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RESUMO

acessória que veio para substituir a GFIP. Com essa mudança, empresas que têm créditos previdenciários oriundos 

-
fícios que esta nova modalidade trouxe para uma empresa de médio porte do setor de construção civil. Trata-se de 

-

Palavras-chave: 

ABSTRACT
-

company in the civil construction sector. This is a case study that aims to carry out a data collection about the 
-

INTRODUÇÃO
As empresas precisam passar informa-

acompanhar o que ocorre nas empresas, já que não 

-

-

O enquadramento tributário é composto 
-

butos serão pagos ao governo. Os regimes tribu-

Presumido - art. 46 da Lei nº 10.637/2002 e Sim-
ples Nacional - Lei Complementar nº 123/2006. 

-

que surgiu em 22 de janeiro de 2007, a partir do 

-

por módulos como: Conhecimento de Transpor-
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-
vimento tecnológico na contabilidade pode ser 

-
-

mentos da empresa, como por exemplo, as escritu-

-

Art.3° o e-Social rege-se pe-

direitos previdenciários e trabalhistas, 

físicas e jurídicas, aprimorar a qualidade 

previdenciárias, e tributárias, e conferir 
tratamento diferenciado às microempre-

-

Informado os eventos de remuneração e 

fechamento. Conforme orientação da RFB, após o 
fechamento do e-Social ou da Escrituração Fiscal 

-

-
tários Federais Previdenciários e de Outras Entida-

A Instrução Normativa nº 2043, de 12 de 

um módulo integrante do Sistema Público de Es-

Art.3º Ficam obrigadas a apre-

mediante a cessão de mão de obra – Re-

Rural – PJ, Patrocínio clubes de futebol, 
Contribuição Previdenciária sobre a Re-

-
butários Federais Previdenciários e de Outras en-

-
ro de 2021. Ela é uma obrigação tributária acessó-
ria decorrente do e-Social em que o contribuinte 

-

passou a substituir a Guia da Previdência Social 

-

2005/2021, art. 65. Essa possibilidade se trata do 
-

denciárias para compensação de débitos de outros 
-
-

No desenvolvimento do trabalho serão apresenta-

de construção civil está obrigada a enviar, focan-

como procedimentos, processo de implantação e 

-
tigo busca responder a seguinte situação proble-
ma: Quais os benefícios da aplicação do método 

-
mento dos encargos previdenciários e outros tribu-
tos em uma empresa do setor de construção civil 

Este artigo tem como objetivo geral 
apresentar os benefícios gerados com a implanta-

-
-

ditos de retenção de INSS nos serviços prestados 

em uma empresa do setor de construção civil. 
-

posto são estabelecidos os seguintes objetivos es-

analisar a partir de uma empresa do setor de cons-
-
-

créditos de retenção de serviços prestados – Lei 

dos encargos previdenciários, substituindo a GFIP 

periódicos enviados pelos contribuintes através 
dos módulos do Sistema Público de Escrituração 
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O tema escolhido é interessante para o 
meio acadêmico por ser um assunto novo e de ex-
trema importância tendo em vista mudanças liga-
das a assuntos trabalhistas e tributários envolvendo 
a situação de inúmeros contribuintes que possuem 
créditos tributários perante o Governo Federal e a 

-

imprescindível para seu planejamento tributário e 
-

REFERENCIAL TEÓRICO
Os assuntos a serem tratados nesta seção 

-
das com a implantação deste novo método de en-

dos créditos para pagamento de outros tributos.
-
-
-

nha controle da manutenção dos créditos gerados, 
podendo descontá-los das guias que desejar. Para 
isto, as empresas deverão se adaptar e avaliar as 

-
-Reinf e pelo e-Social tendo como responsáveis 
envolvidos os departamentos Pessoal e Fiscal que 
deverão emitir, conferir e controlar o envio das de-

-
cação de livros e documentos que integram a es-

com as empresas, a obrigação conforme a Lei nº 

ou principal.
§ 1º A obrigação principal sur-

ge com a ocorrência do fato gerador, tem 
por objeto o pagamento de tributo ou pe-
nalidade pecuniária e extingue-se junta-
mente com o crédito dela decorrente. 

§ 2º A obrigação acessória de-
corre da legislação tributária e tem por 

-
tivas, nela previstas no interesse da arre-

§ 3º A obrigação acessória, 
pelo simples fato da sua inobservância, 
converte-se em obrigação principal rela-
tivamente à penalidade pecuniária.

-
-

-

-

-
riormente. 

e-Social (Sistema de Escrituração Di-
gital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas).

o e-Social é a plataforma que o empregador usa 
-

gado. Seja admissão, afastamento, férias, demis-
são, o portal quando alimentado é responsável por 
repassar esses dados para cada ente federativo, 
Ministério do Trabalho, Previdência Social, Cai-

-

o sistema estiver implementado totalmente serão 
-
-

-
-se somente no segundo semestre do ano de 2017, 

-
te o e-Social entrou em vigor. Conforme portal do 

-

Quadro 01. Grupos e Fases eSocial
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Conforme consta na Portaria Conjunta 

-
cos:

• 1ª fase: Cadastro do empregador e 

rubricas, processos administrativos e 

• 2ª fase: Cadastros dos empregados/
contribuintes/estagiários e seus 
vínculos                  empregatícios, 

• 3ª fase: Folha de pagamento;
• 4ª fase: Substituição da GFIP pela 

e dados de segurança e saúde do 
trabalho.

• Grupo 1: Empresas com o faturamen-

de 2016;
• Grupo 2: Empresas com faturamento 

2016;
• Grupo 3: Empresas optantes pelo 

Simples Nacional, empregadoras 
pessoa física; produtor rural e Entida-

• -

Segundo o Ministério do Trabalho e 
-

recolhimento do FGTS. Esta fase ainda está com 

de implantação.

EFD-Reinf (Escrituração Fiscal Digi-
tal de Retenções e Outras Informações Fiscais)

Conforme informação no portal do 

junto ao e-Social abrirá espaço para outras obri-

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 

-

instituídas por outros órgãos do governo como a 

-

Renda, Contribuição Social do contribuinte exceto 
-

previdenciárias substituídas. Assim como no e-So-
-

para envio conforme o quadro 2 a seguir:

GRUPO CLASSIFICAÇÃO INÍCIO DA 
OBRIGATORIEDADE

1º Empresas com receita 

2º
entidades

3º Entidades sem 

tais como ONGs, 
para os produtores 
rurais pessoa física 
e as pessoas físicas 

optantes pelo Simples 
Nacional

01/07/2021

4º

internacionais
  

-
-

associadas aos serviços tomados e prestados me-
diante cessão de mão de obra ou empreitada que 
é o objeto da análise apresentada neste trabalho e 
às empresas que se sujeitam à Contribuição Previ-

de outros dados ainda não está sendo feito pela 

-
-

-

os pagamentos diversos efetuados a pessoas físi-
cas e jurídicas; às entidades promotoras de evento 
que envolva associação desportiva que mantenha 
clube de futebol. Após serem enviadas as informa-

-

Retenções – Lei 9.711/98

da retenção e recolhimento para a Previdência So-
cial de um percentual sobre o valor bruto da nota 
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executados mediante cessão de mão de obra ou 
empreitada.

Art.31. A empresa contratante 
de serviços executados mediante cessão 
de mão de obra, inclusive em regime de 

fatura de prestação de serviços e recolher 
a importância retida até o dia dois do mês 
subsequente ao da emissão da respectiva 

-
sa cedente da mão de obra, observado o 
disposto no § 5o do art. 33.

Sob a ótica do tomador de serviços 
executados mediante cessão de mão de obra 
ou empreitada, a Retenção de acordo com a Lei 

Por outro lado, para o prestador do serviço, a re-
-

A aplicação importará, automaticamente, os dados 
da retenção informados pelo prestador de serviço 

-
gurança ao contribuinte. As empresas obrigadas à 

Instrução Normativa da RFB n° 2055/2021, po-

à declaração de compensação por meio do PER/

SRF n° 320/2003, que é uma aplicação existen-

restituição e a declaração de compensação do pa-

as quotas do Imposto de Renda da Pessoa Física 

ano 2021, em seu art. 2º:

Art. 2º O disposto nesta Instrução Nor-
mativa aplica-se à restituição e à com-
pensação relativas a:

-
tes sobre a remuneração paga ou credita-
da aos segurados a seu serviço, e sobre o 

prestação de serviços, relativamente aos 
serviços que lhes são prestados por co-
operados por intermédio de cooperativas 
de trabalho;

-

cultativos, incidentes sobre seu salário de 
contribuição;

de obra e na empreitada; e

entidades ou fundos.

-
-
-

DCTFWeb ( Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais Previdenciários 
e de Outras Entidades e Fundos) e Compensa-
ções Cruzadas

-

diminuição da ocorrência de erros, aumentando 

e de acordo com o portal do e-Social, visa facili-

relação aos informativos enviados anteriormente, 

de forma automática, buscando os dados envia-

Na apresentação desta obrigação aces-
sória, deverá ser avaliado o art. 13º da Instrução 
Normativa RFB nº 2005/2021.

-
-

ciárias:
-

-

incidentes sobre a folha de pagamento, 
inclusive CPRB de que trata a Lei n° 
12.546, de 2011; e

lei, a terceiros. 

Vale destacar que, apesar das siglas e no-
-

-

vencimento dos tributos, primeiro o contribuinte 
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As duas deverão ser transmitidas via cer-

é obrigatória a assinatura digital da de-
-

do digital válido, inclusive para as micro-
empresas e as empresas de pequeno porte 
a que se refere o inciso I do § 1º do art. 5º.

-

-

-
-

guintes tributos: 

-
-

tivamente, do parágrafo único do art. 11 

-
ídas sobre a receita bruta a título de subs-

a folha de pagamento, tais como a Con-
tribuição Patronal Sobre a Receita Bruta 

rural pessoa jurídica, pela agroindústria 
e pela associação desportiva que mantém 
clube de futebol; 

 

-
res de Salário Família e Salário Maternidade para 

portal e-Social e os valores de retenção conforme a 

passos necessários para a transmissão e emissão 
do documento de arrecadação.

que foi substituído pela GPS conforme informado 
no quadro 01. A guia passou a ser gerada através 

pago através desta nova guia. Segundo informação 

respostas, é orientado que, primeiramente devem 

opção editar deve ser acessada para alterar a vin-
culação automática ou incluir outros créditos. Em 

-
-

ASPECTOS METODOLOGICOS

o aperfeiçoamento dos procedimentos e critérios 

pesquisa em questão e o enquadramento da mesma 
quanto aos procedimentos metodológicos.

O presente artigo consiste em pesquisa 
descritiva e exploratória. A pesquisa descritiva 
permite obter uma maior explicação a respeito do 
assunto abordado.                      

Pesquisa descritiva é aquela 
que analisa, observa, registra e correla-

investigados sem a interferência do pes-

com a precisão possível, a frequência 
-

Por se tratar de um assunto recente e 
de pouco conhecimento a pesquisa exploratória 
é uma alternativa para conhecer mais sobre o as-

conhecimento e incorporar características inéditas, 
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Acerca da pesquisa aplicada, de caráter explorató-

maior familiaridade com o problema, com vistas 
a torná-lo mais explícito. Pode envolver levanta-

experientes no problema pesquisado. Geralmente, 

de caso.

como qualitativa, visto que são apresentadas per-

uso de dados qualitativos obtidos em entrevistas, 

foram coletados por meio de planilhas, enviadas 
por uma empresa prestadora de serviço no setor de 
construção civil.

e uma análise documental que tem como objeti-

-
nentes à compensação dos tributos previdenciários 
antes da obrigatoriedade e depois da obrigatorie-

-

-

O estudo/análise documental é constituído da pes-

um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetos da pesqui-

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A coleta de dados foi feita através de da-

ramo de prestação de serviço do setor de constru-
ção civil de médio porte com cessão de mão de 
obra, ou seja, que coloca à disposição da empresa 
contratante, em suas dependências ou na de tercei-

-

-
tratação, inclusive por meio de trabalho temporá-

empresa não será revelado, conforme solicitado 
-

se deu por conta da facilidade de contato com o 
gestor e por a mesma ter valores de créditos refe-

Como primeiro contato, foi enviada 

dados pelo responsável da empresa. Na segunda 

-

possível compensar os valores dos créditos com 
débitos de origem previdenciária. Após a indaga-

-
minhar lado a lado com o departamento pessoal, 

na GFIP/SEFIP e sim vinculados automaticamente 
pela obrigação acessória.

-
sar créditos oriundos de contribuição previdenciá-

-

para competência mencionada por estar enquadra-
-

empresa analisada, bem como sua área de atuação, 
a quantidade de clientes e a quantidade de funcio-

-

sediada em Teresópolis, na Região Serrana do 
Estado do Rio de Janeiro, Brasil. O projeto desta 
empresa nasceu com o desejo de montar um ne-
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gócio próprio, visando gerar renda para susten-

baixos, as atividades se desenrolavam com gran-

crescer era a força para seguir a diante. A empresa 
foi conquistando espaço no mercado, atualmente 

-
rência no trabalho que oferece através da sua em-

Uma empresa consolidada, porém, em constante 

as demandas dos seus clientes e, vale ressaltar, que 

previdenciários oriundos de retenção de INSS nas 

quadro 3, a seguir:
 

Quadro 03. Créditos de retenção de INSS das 

 

-

-

acumulados podiam apenas ser aproveitados para 
compensar, através da SEFIP, débitos de origem 

-
mo ano, a compensação dos créditos acumulados 

Conforme demonstrado no quadro, a 
-

dra no grupo 02 da fase do e-Social, passou a ser 

-
-Reinf, com esse novo formato a empresa estava 

-

-

através de curso de capacitação e treinamento para 

-
mento pessoal da empresa, o método veio para 

créditos disponíveis.
O valor total dos impostos federais com-

-

mês em que pode aproveitar dos créditos este mé-
-

ção previdenciária com outros tributos ao invés de 
tirar dinheiro do caixa ou ter que solicitar o res-

para o retorno. A empresa encerrou ano de 2021 
com saldo para aproveitamento no próximo exer-

CONCLUSÃO
O intuito da abordagem do tema se deu 

-

2005/2021, art. 65 possibilita o aproveitamento de 
créditos de origem previdenciária, para compen-
sação de débitos de outros tributos federais. Antes 

com débitos previdenciários. Outra mudança ex-
plicada no trabalho foi a substituição da GPS pelo 

-
presa será pago através desta guia. 

Foram apresentadas durante o artigo to-

Usando uma empresa do setor de construção ci-
vil como referência no artigo, o primeiro objetivo 

-
-Reinf - Instrução Normativa nº 2043/2021, essa 

que prevê a retenção de INSS para empresas que 
prestam serviços mediante a cessão de mão de 
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sobre o sistema que foi desenvolvido com o foco 
-

butárias e efetuar a diminuição da ocorrência de 

os créditos eram informados em SEFIP o que foi 
-

-

civil, aplica-se um quadro com o último objetivo 
-

presa através da possibilidade da compensação 
-

pensados com créditos previdenciários nos anos 

de compensação previdenciária com outros tribu-
tos ao invés de tirar dinheiro do caixa ou ter que  

de até cinco anos para o retorno. A empresa encer-
rou ano de 2021 com saldo para aproveitamento 

Com o valor referente aos tributos fede-
rais que não precisou desembolsar para pagar os 
referidos tributos, a empresa vem investindo em 
novas tecnologias para melhor prestação de seus 
serviços.

Como sugestão de pesquisa futura, seria 
interessante analisar a implantação da nova plata-
forma do FGTS digital que ainda está em fase de 
desenvolvimento e não pudemos dar maiores nfor-

ainda.
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